
 
 

PLANO DE TRABALHO – BIÊNIO 2021/2022 

 

Grupo de Estudo e Pesquisa: Meio Ambiente e Urbanismo. 

Líder: Luciano Rocha Santana. 

 

1. Objetivos: 

Geral:  

 Elaborar e implementar uma Agenda Sustentável –MPBA/2022, tomando como base as 

estratégias que buscam aperfeiçoar a defesa do meio ambiente/urbanismo sugeridas no 

Plano Geral do MPBA 2011-2023. 

 

Específicos:  

 Elaborar programa de educação ambiental e sustentabilidade; 

 Mostrar ao cidadão seu direito à informação e participação social – cidadania ambiental; 

 Elaborar e implementar programa de conscientização e sensibilização ambiental; 

 Assegurar os direitos dos animais humanos e não humanos conforme estabelecido nos 

dispositivos legais existentes no Brasil; 

 Promover discussão sobre o direito da saúde animal indicando as implicações quando 

não se trabalha com foco na saúde única; 

 Elaborar plano de gerenciamento de resíduos sólidos para aplicação do sistema de 

logística reversa em municípios do Estado da Bahia, de modo que seja assegurado 

padrões de produção e de consumo sustentáveis; 

 Verificar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento básico nas 
cidades baianas; 

 Verificar a possiblidade de danos ambientais (solos e aquíferos) decorrentes de 
necrochorume nas cidades baianas; 

 Contribuir com o aperfeiçoamento da atuação do MP/BA no âmbito da atribuição 

urbanística na defesa da cidade sustentável, com ênfase na mobilidade e acessibilidade 

urbana; 

 Estabelecer parcerias para o combate e prevenção ao tráfico de animais silvestres; 



 
 
 Elaborar programa de conscientização ambiental com a temática do patrimônio cultural, 

em todo o Estado da Bahia. 



 
 

2. Metodologia 

 

Este estudo trata de uma pesquisa qualitativa de abordagem bibliográfica e 

documental.  

Inicialmente será feita uma pesquisa bibliográfica em que se utilizará fontes para 

abordar e tratar o objeto da pesquisa, visto que de acordo com Marconi e Lakatos a pesquisa 

bibliográfica, ou de fontes secundárias, abarca toda a bibliografia publicada referente à temática 

de estudo, desde publicações avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, monografias, 

teses, material cartográfico etc. (2017, p. 184).  

Considerando a variedade de técnicas e instrumentos para desenvolver uma pesquisa 

na área das ciências jurídicas, e que “Esta variedade decorre da própria natureza deste tipo de 

conhecimento, caracteristicamente amplo, aberto e com diversas polarizações” (BITTAR, 

2017, p. 213), faremos também uma abordagem investigativa teórica com aplicação da técnica 

histórica, visto que esta técnica de pesquisa é válida para pesquisas dogmáticas, filosóficas, 

sociológicas, e que possui estrutura a partir de fontes primárias de pesquisa. Ainda segundo o 

autor (BITTAR, 2017, p. 215)., este tipo de pesquisa, “somados a textos de comentários, na 

medida em que o tempo é o fato que distancia o pesquisador do fenômeno, sendo que o 

documento sacraliza algo do passado, dando-lhe certa constância (documentos jurídicos – 

sentenças, acórdãos, testamentos, contratos)”. 

Isto possibilita ao pesquisador ser capaz de coletar elementos para sua análise, 

podendo interpretar as ações de acordo com e a partir de sua realidade vivenciada e 

compartilhada com seus pares. 

Tendo em vista que o objetivo deste trabalho é analisar a atuação do MPBA na 

construção (elaboração e implementação) de uma Agenda Sustentável –MPBA/2022, de modo 

a contribuir com a aplicação do Plano Geral do MPBA 2011-2023, tomando como base as 

estratégias que buscam aperfeiçoar a defesa do meio ambiente/urbanismo, pretende-se junto ao 

grupo de pesquisadores estimular o estudo/pesquisa e discussão, incentivando para a escrita de 

artigos acerca de todos os assuntos envolvidos nos temas abordados nas linhas de pesquisa.  

Desse modo, estabelece-se seis linhas de pesquisa, sendo que para cada uma delas 

haverá um pesquisador responsável para trabalhar nas ideias focadas nos problemas/questões 



 
 
chaves, para utilizar na discussão do grupo. Posteriormente, levar-se-á todos os temas 

pesquisados para serem apresentados e discutidos nos encontros multilaterais, com a finalidade 

de construir uma Agenda Sustentável – MPBA/2022 que possa contribuir com a aplicação do 

Plano Geral do MPBA 2011-2023.  



 
 

3. Conteúdo programático 

 

Considerando que este eixo tem como finalidade desenvolver e difundir estudos e 

pesquisas de natureza interdisciplinar, por meio da elaboração de uma Agenda Sustentável –

MPBA/2022 sobre meio ambiente e urbanismo, pretende-se trabalhar com as seguintes linhas 

de pesquisa: 

 

1. Direito animal, zoonoses e saúde única; 

2. Educação ambiental e sustentabilidade; 

3. Direito à informação, participação e cidadania ambiental; 

4. Saneamento básico, resíduos sólidos e recursos hídricos; 

5. Estatuto da Cidade: mobilidade urbana e acessibilidade; 

6. Crimes ambientais. 

 

Desse modo, as atividades desenvolvidas para cada linha de pesquisa envolverá  

estudo, pesquisa, discussão com cada pesquisador, das linhas de pesquisas mencionadas 

anteriormente para definirmos conjuntamente a melhor forma de desenvolver o trabalho nos 

encontros multilaterais (que contará com a presença de pesquisadores convidados), visto que o 

resultado desses estudos integram a construção da Agenda Sustentável – MPBA/2022. 

Neste sentido, o detalhamento de cada apresentação dos encontros será apresentado 

durante a apresentação do Projeto de Pesquisa.  



 
 

4. Cronograma  

 

 

 

 

 

Tema das atividades           

DESENVOLVIMENTO DO PLANO DE TRABALHO | 
2021 Mediadores 

das Atividades 
MÊS 

Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez  

Encontro 1:   

Direito Animal 
  19        

Luciano Rocha 
Santana; 

 Heron 
Gordilho;  

Tagore Trajano  

Encontro 2:     
Direito a saúde animal: 
Zoonoses e Saúde 
Única  

   23       

Luciano Rocha 
Santana;  

Thiago Pires 
Oliveira 

Encontro 3:   Educação 
Ambiental e 
Sustentabilidade  

     25     
Aline Salvador; 

Marinês Souza 

Encontro 4:  

Direito à informação  
       20   

Luciano Rocha 
Santana;  

Heron 
Gordilho; 

Tagore Trajano  

Encontro 5:  

Saneamento básico 
         15 

Denize Silva  

Antônio Alves  

 



 
 

 

 

Atividades           

Desenvolvimento do Plano de Trabalho | 2022 Mediadores 
das Atividades MÊS 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ  

Encontro 1: 
Estatuto da 
Cidade: 
mobilidade 
urbana  

  

17           
Denize Silva;  

Marcella Sgura 

Encontro 2:   

Participação e 
cidadania 
ambiental 

  

 28         

Luciano Rocha 
Santana;  

Aline Salvador;  

 

Encontro 3:  

Acessibilidade 
urbana em 
Salvador/BA 

  

   22       Sílvia Miranda 

Encontro 4 
Crimes 
ambientais: 
prevenção e 
combate às 
infrações penais 
ambientais 

  

     24     
Luciano Rocha 
Santana;  

Tagore Trajano 

Encontro 5  

Resíduos sólidos: 
sistema de 
logística reversa 

  

       26   

Denize Silva;  

Viviana Zanta;  

Luciano 
Queiroz 

Encontro 6  

Atuação do MPBA 
na defesa do 
Meio Ambiente e 
Urbanismo 

  

         14 
Luciano Rocha 
Santana; 

Marinês Souza  



 
 
5. Recursos materiais e financeiros: despesas correntes, material de consumo, papelaria 
e informática, despesas de capital, serviços de reprografia, impressão e encadernação. 
 
 

6. Número de integrantes do grupo 

Considerando a diversidade dos temas na área ambiental e urbanística apresentados 

nas linhas de pesquisa deste Plano de Trabalho, entende-se que, para o melhor desenvolvimento 

dos trabalhos propostos, será necessário no máximo oito integrantes. 

 

7. Resultados 

 

 Elaboração e implementação de uma Agenda Sustentável –MPBA/2022. 

 

 Publicação de artigos em coautoria com o pesquisador do grupo específico de cada linha 

de pesquisa. 

 

 Contribuição com a elaboração e implementação de políticas públicas que promovam a 

proteção do Meio Ambiente e Urbanismo, principalmente das linhas de pesquisa: 

Direito animal, zoonoses e saúde única; Saneamento básico e resíduos sólidos; e 

Estatuto da Cidade: mobilidade e acessibilidade urbana. 

 

 Proposta ao CEAF para a realização anual de ao menos uma atividade de ensino ou 

extensão. 

 

 Recomendação para que a Revista do MPBA reserve um espaço para os artigos oriundos 

dos GEPs. 

 

 Apresentação dos resultados de cada linha de pesquisa em eventos científicos. 

 
 Lançamento da Agenda Sustentável –MPBA/2022. 
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